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Art. 1° - Os semáforos instalados no âmbito do Município deverão ser dotados.de dispositivo sonoro destinado à orientação de portadores de deficiência
visual.

Art. 2° - Para os fins do disposto no artigo 1°, os equipamentos de que trata
esta Lei deverão ser adaptados ou substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro)
meses, contados a partir de 120 (cento e vinte) dias de sua aprovação.

• Parágrafo único. O órgão competente estabelecerá cronograma setorial que
deverá priorizar a instalação dos "semáforos sonoros" em locais de grande
fluxo de pessoas, nas proximidades de escolas, bibliotecas, áreas de saúde e
lazer e centros comerciais.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, rio que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publida0o.

Art. 4° - As despesas decorrentes da exettesta.Lei correrão por conta
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das dotações orçamentárias próprias, suplementada's\s*ilécessário.
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Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na5 data deS pua publican, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A dificuldade encontrada pelos deficientes visuais em se locomover com
segurança pelas vias públicas torna necessária a implantação de semáforos
sonoros. Trata-se de um instrumento que trará auxílio para aquelas pessoas
com baixa visão e mobilidade reduzida em áreas de grande circulação e
promoverá integração e inclusão social e garantirá mais autonomia a essas
pessoas.

O Censo populacional de 2000 (IBGE) identificou que, no Brasil, 24,5
milhões de pessoas (14,5% da população), têm algum tipo de deficiência,
desde alguma dificuldade para andar, ouvir e enxergar, até as graves lesões
incapacitantes. Foram detectados, nesse total de 24,5 milhões, 48% de
pessoas com deficiência visual, 23% com deficiência motora, 17% com
deficiência auditiva, 8% com deficiência intelectual e 4% com deficiência física.
No Município de São Paulo, com uma população de cerca de 10 milhões de
habitantes, foram encontrados 10,32 % de pessoas com deficiência, sendo
1,26% com deficiência mental, 2,37% com deficiência auditiva, 3,27% com
deficiência motora, 0,72% com deficiência física e 6,59% com deficiência
visual.

A existência de semáforos sonoros é questão de cidadania, pois garante
a liberdade de ir e vir com mais segurança, além de promover a igualdade. Em
outras cidades do país o semáforo sonoro teve pleno apoio da sociedade e já
foi implantado em locais estratégicos de grande circulação. São Paulo como a
maior Metrópole do Brasil deve ser exemplo e aderir também a este novo
conceito de acessibilidade e segurança em vias públicas.

Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, em 2010. Às Comissões competentes.

Veregeíbra - PPS

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - 1 andar - Liderança PPS - Gabinete 419 2
CEP 01319-900 - São Paulo - SP

Celular: (11) 7590-8517 - Email: vereadoraheida@yahoo.com.br
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0016/10
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Em seus arts. 8° e
9° dispõe sobre semáforos.

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n's
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (cf. art. 17).

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. Em seus arts. 22 e 23 dispõe sobre
semáforos.

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo (cf. art. 1°, inciso VIII).

- PL n° 170/94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatório no
Município de São Paulo, a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de
pedestres, e dá outras providências.

- PL n° 766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de
Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência em conformidade
com a Lei Federal 10.098/00 e Decreto Federal 5.296/04, e dá outras providências (cf.
art. 28, inciso VI);

Cópia das Leis, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do
despacho do Sr. Presidente de fls. 1.

São Paulo, 30 de março de 2010.

Ad4 D
Procuradora SupervisOra d etir dEdgesq. e Análise Prévia

OAB/SP/118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NP- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

/ Folha n° U 7 do

Procr:sso n"16/10
Maria g.

— 100.996 C)

Regulamento
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

capítulo I

disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a)barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b)barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c)barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d)barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico.

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/LEIS/L10098.htm	 24/3/2010
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Art. 30 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de
2009) 

411 Art. 50 O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 70 Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPITULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

CAPíTULO IICAPíTULO II

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃODOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 	 s; oni ? N,./ar; 3 3 . F -reíra

http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/LEI S/L 10098 .htm	 24/3/2010



L10098 P áke"Jito f 5I 4 LIGlici Il	 U i.	 •-,.. n,.. 1

iProcesso n°Zi19	 iyParágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, abipliaçãóloulrefor . • e .edifícios
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo'lriend g é-guin s requisitos
de acessibilidade:

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta
Lei; e

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou

• com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPITULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso

40
	 comum e aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

foEha

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm	 24/3/2010
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mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sisfértde có-hiánicaçã _e_sihalização às
05Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras naocomunicação tr . stabelecerá

pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

• Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte
e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento, fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
fi Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada

em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm	 24/3/2010
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm	 24/3/2010
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
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do

Proce.st-, n ° 162/./0
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iSonia 1.3ri2 S. F.,treira

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis no 10.048, de 8 de novembro
de 2000, que dá prioridade de atendimento às
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n o 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto regulamenta as Leis n-QA 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000.

Art. 2'2 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação
com a matéria nele regulamentada:

- a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou
coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar;
e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por
entes públicos ou privados.

Art. 39- Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não
forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos
neste Decreto.

CAPITULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
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§ 1 2 Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 10.690, de 16 de junho de 2003, a
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes
categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1.comunicação;

2.cuidado pessoal;

3.habilidades sociais;

4.utilização dos recursos da comunidade;

5.saúde e segurança;

6.habilidades acadêmicas;

7.lazer; e

8.trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente,
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 22 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos,
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas
Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2 7.102, de 20 de iunho de 1983, observando, ainda, a
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às
pessoas de que trata o art. 52.
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II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de
atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla,
bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina
atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52•

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no
inciso Ido parágrafo único do art. 3 2 da Lei n2 10.741, de 1 2 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos
a atender.

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2 devem possuir, pelo menos, um
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que
estabelece o Decreto n2 3.507, de 13 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências,
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

CAPITULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se:

- acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços,
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a

§ 1 2 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:§ 1 2 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;
Procestm a' iclip
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunkcgrem ou tere -m ãs
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a)barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b)barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c)barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d)barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o
acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de
natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira,
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde,
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como
unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às
seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a
implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPITULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANiSTICA

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos
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§ 1 2 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos
de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na
legislação específica e neste Decreto.

22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n 2 10.257, de 10 de iulho de 2001, e
neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou
atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental;
e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter
compensatório ou de incentivo.

§ 1 2 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica,
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II
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Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto,

complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em
nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 2P- Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do
mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos,
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância,
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização.

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias, pu i laças_-,.cleverao star equipados com
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de :péssoa-po6dora-de-deficiência visual ou
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado
multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos,
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1 2 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas,
ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

§ 1 2 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos,
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os
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Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham
mobilidade reduzida.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2 será sinalizado por meio do pictograma
aprovado pela Lei n2 8.160, de 8 de janeiro de 1991. 

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2 a 52.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados,
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas,
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 12 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas
em igualdade de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contêm normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores,
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo

sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência óu;óommõbilidad9.xeduzida deverão
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sarTílários, se houver, e
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.
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Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo,
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto,
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2 7.405, de 1985.

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 1 2 estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos
órgãos competentes.

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso
coletivo.

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que•	 permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da
edificação a pessoa se encontra.

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira,
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da
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LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva -

PDT)
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

410 Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de
São Paulo.
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas
alterações posteriores:
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981;
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983;
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987;
4- Lei n°6.374, de 1° de março de 1989;
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989;
6 - Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991;
7- Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992;
8- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992;
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994;
10- Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995;
11 - Vetado;
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997;
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997;

111 14- Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998;
15-Vetado;
16- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998;
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998;
18- Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999;
19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999;
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999;
22- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999;
23- Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999;
24- Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000;
25- Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000;
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001;
27- Léi n° 10.779, de 9 de março de 2001;
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001;
30 - Lei n°10.844, de 5 de julho de 2001;
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001;
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002;
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Pro 	 IGOO34- Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003;
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005;
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005;
39 - Vetado;
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005;
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005;
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006;
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006;
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006;
45- Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007;
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007.
Artigo 2° - Vetado.

Capitulo I
Da Pessoa com Deficiência

Seção 1
Disposições Gerais

• Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover:
I- acesso específico aos serviços de saúde;
II - reabilitação;
III - inclusão social;
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos.
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende:
1 - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado
atendimento personalizado e prioritário;
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência;
IV - dispensa da espera em filas comuns;
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento
ambulatorial.
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos.
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade
de saúde.
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras
equivalentes.
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende:
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os
efeitos;
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas
próprios do Estado e Municípios.
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso li deste artigo e previsto no artigo
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos;
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos;
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3 - comprometimento inferior
pagamento das parcelas e taxa
Artigo 6° - Vetado.
§ 1° - Vetado.

Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas-de :COnWVio.societf a serem
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias,
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no
Capítulo II desta lei;
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços
em geral.
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I
deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.

4, Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização
dos direitos garantidos nesta lei.

Seção II
Das ações de saúde mental

Artigo 10 - Vetado.
§ 1° - Vetado.
§ 2° - Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 12 - Vetado.

Capitulo II
Da acessibilidade

Seção 1
Disposições Gerais

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a

40	 supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano,
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes
definições:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida;
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de
uso público;
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e
privados;
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de
comunicação, sejam ou não de massa;
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-

Prow-;;3C n° 1(1,0 _§ 2° - Vetado.	 Proc;c;3c, n°
§ 3° - Vetado.	 ivillna S. -errig	 - vetado.	 Li3r19	 F-erCi,",1

a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no
de juros não superior a 12% (doze por cento)i ao ano.
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IV - elemento da urbanização: qualquer componente darõl=t111rb-anização., tais como
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os
que materializam as indicações do planejamento urbanístico;
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos,
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas,
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o
acesso e o uso do meio físico.

Seção II
Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as

110 respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida.
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças,
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com

io deficiência que tenham dificuldades de locomoção.
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga,
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo
com as normas técnicas vigentes.
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que
trata o "caput" deste artigo.
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em
regulamento.
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.

Seção III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros
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elementos verticais de sinalização que devam ser ins alà-dos-emitiner io-Ou espaço de
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade.
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência,
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via
assim determinarem.
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Seção IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou

4) reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente;
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida;
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos
de acessibilidade de que trata este Capítulo;
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com
deficiência.
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
entende-se como:
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o
acesso de pessoas com deficiência;
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência.

Seção V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores
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LEI N0 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n 0 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica;
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual
existentes;
IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas
necessárias ao bom desempenho de suas funções;
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e
externo, incluindo áreas comuns;
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e
recreação;
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso
público;
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0 , que institui o
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível
às pessoas com deficiências;
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas,
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal
direta, indireta e autárquica.
Art. 3 0 Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.
Art. 40 Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:
I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos,
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 50 As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a
colaboração necessária para a manutenção deste Programa.
Art. 6 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 7 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO decreta:

""""---''	 h)	 di4spositivos sonoros nos 1
S%k) Paulo,	 a implantaçafi
Tárna Obrigatório no Municip

dele . pedestres,	 e	 dá	 .c

Tárna Obrigatório no Município de
S%k) Paulo, a implantação de
di4spositivos sonoros nos faróis

I.
de	 pedestres,	 e dá outras
pr vicrèncias.
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PROJETO DE LEI
01 - PL

01-0170/94-4'

Art. 12 - Torrla Obri gatório, no Município de
São Paulo, a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de
pedestres para auxiliar o deficiente visual.

Art. 22 - O pazo para cumprimenta desta Lei
será de 180 (cento e oitenta) .clEias, a contar da data de sua
publicaç%o.

Art. 32 - As despesas decorrentes da
aplicação desta Lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Est4s Lei entrará em vigor na data
de sua publica0o 1 revogadas as d~osiçeles em contrário.

Sala das Sessbes,

0164;
HADIS HUTRAN

Vereador



Foffir,

Prv.--:, r-d° 1pp1

PROJETO DE LEI 01-0506/2003 do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)
"Dispõe sobre a implantação de dispositivos para instalação de equipamento sonoro de
orientação para pessoas portadoras de deficiência visual, em passagens de pedestres
sinalizadas com semáforo, nas vias municipais, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 Em todas as faixas para travessia de via sinalizadas com semáforo de pedestre
deverão ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento sonoro
de orientação para pessoas portadoras de deficiência visual.
Art. 2 0 O disposto nesta lei é condição obrigatória para novas implantações de travessias de
pedestres e para cruzamentos semaforizados cujo ciclo contemple fase especial para
pedestre.
Parágrafo único. Nos demais cruzamentos a implantação dos dispositivos de que trata esta
lei será efetivada de acordo com os critérios técnicos aplicáveis.
Art. 3 0 Os dispositivos a que se refere esta lei deverão estar em acordo com as normas
técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de aparelho apropriado ao uso
preconizado.
Parágrafo único. Os equipamentos a que se refere esta lei deverão estar devidamente
certificados pelo órgão federal competente.
Art. 4 0 À Prefeitura desenvolvertá campanhas institucionais de conscientização da
população quanto à existência do serviço.
Parágrafo único. Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o ícone de
identificação visual para os locais com oferta do serviço.
Art. 5 0 Entidades públicas ou privadas poderão propor, à Administração Municipal, a
celebração de convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos
equipamentos e serviços associados aos objetivos desta lei.
Parágrafo único. A parceria prevista neste artigo não contempla contrapartida de qualquer
ordem ao conveniado, em especial quanto a anúncio na via pública ou vinculado ao
equipamento de sinalização de trãnsito.
Art. 6 0 A regulamentação desta lei, no que couber, será estabelecida no prazo de 60
(sessenta) dias da data de sua publicação.
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, se necessário suplementadas.
Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, de agosto de 2003. Às Comissões competentes."

p10506-2003
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PROJETO DE LEI 01-0130/2005 do Vereador Jorge Tadeu (PMDB)
"Dispõe sobre a instalação de sinal sonoro a ser instalado nos semáforos do Município,
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Todos os semáforos do Município de São Paulo destinados à travessia de
pedestres deverão dispor, além da sinalização luminosa, de sinalização sonora voltada
para a proteção dos portadores de deficiência visual.
Art. 2° O sistema de sinalização sonora ora tornado obrigatório deverá indicar, através
de sons diferentes, as posições de "parada", "atenção" e "avanço".
Parágrafo único. Sempre que possível, nas travessias das vias de maior largura, o
sistema de sinalização sonora deverá indicar o número de segundos disponíveis para a
travessia.
Art. 3° O Poder Público Municipal disporá de 06 (seis) meses, a contar da publicação
desta lei, para adaptar o sistema de sinalização viária de pedestres ao nela disposto.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados de sua publicação.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal
5.296/2004 e dá outras providências.

Artigo 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência,
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais,
conforme o disposto no artigo 5° do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004,
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do
sistema de transporte público.

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas.

Artigo 2 0 - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal.

Artigo 3° - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade,
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n 0 10.098/2000
e o Decreto Federal 5.296/2004.

Artigo 4° - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que
houver interação com matéria nela regulamentada:

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação
pública ou coletiva;

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer
natureza;

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos
públicos.

Artigo 50 - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes.

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria
Municipal de Transportes.

Artigo 7° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

p10766-2005.doc
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Artigo 8 0 - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes:

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de
transporte público;

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema
Integrado de Transportes Públicos.

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004,
demais leis federais complementadas por leis municipais.

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento
com segurança e conforto das necessidades desses usuários;

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com
segurança, seguridade e conforto;

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público;

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de
transporte.

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários;

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação;

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência.

Artigo 9 0 - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo
legislação específica.

Artigo 100 - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor
atendimento a esses usuários.

Artigo 11 0 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte.

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 12 0 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida,
permanentes ou temporárias.

Artigo 13 0 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao
portador de deficiência com alto grau de dependência.

;:t
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Artigo 140 - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte,
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme
legislação federal.

Artigo 150 - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem,
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com:

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para
portadores de deficiência;

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das
pessoas com deficiência;

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros;

IV - Catracas, portas e corredores largos;
V - Barras verticais de apoio em número suficiente;
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários.
Artigo 16 0 - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público.

Artigo 17 0 - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência,
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes.

Artigo 18 0 - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo.

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes.

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 19 0 - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção.
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem,
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente.

p10766-2005.doc



---------n2--3r-.--:,--. -- 0	 -	 --,---
ir..,4.,a o	 ou

i

rrncesvo nr1-14
Sorna Mari p 3
Reg. 100.096

eira

Artigo 200 - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres,
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

Artigo 21 0 - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia.

Artigo 220 - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de
deficiência.

Artigo 23 0 - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação,
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou
até outras edificações de interesse.

Artigo 24 0 - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização:

I - A largura adequada das vagas de estacionamento;
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum;
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos.
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a
• partir do qual a travessia pode ser realizada.

Artigo 250 - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos,
dentre outros.

Artigo 26 0 - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para
usuários de cadeiras de rodas.

Artigo 27 0 - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote,
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município.

Artigo 28 0 - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como:

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas
destes usuários;

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares;
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa;
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IV-Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção;

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico
para deficiente visual, o piso podotátil;

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos
pedestres com deficiência visual.

Artigo 29 0 - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos.

Artigo 30 0 - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção,
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras.

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e
seguridade.

Artigo 32 0 - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 33 0 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua
publicação.

Sala das Sessões, Às comissões competentes

ire t
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PROJETO DELE 01-0052/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Estabelece prazo para adaptação de semáforos ao uso por portadores de

necessidades especiais em decorrência de deficiência visual.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - O Poder Executivo Municipal promoverá adaptação nos semáforos em

funcionamento no município, de forma a que possam ser utilizados por portadores de
necessidades especiais em decorrência de deficiência visual.

Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de três anos para que seja concluída a
.	 -adaptação a que se refere o artigo 1°.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 --

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua • publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

e
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 016/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Heida Li, que visa dispor sobre
a instalação de semáforos sonoros no âmbito do Município de São Paulo, cabendo ao
órgão competente do Executivo estabelecer o cronograma setorial para a instalação
desses semáforos que deverá priorizar a sua instalação em locais de grande fluxo de
pessoas, nas proximidades de escolas, bibliotecas, áreas de saúde e lazer e centros
comerciais.	 :;•(,;‘,	 •

No entanto, segundo a propositura, os semáforos deverão ser adaptados ou substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de 120 (cento e vinte) dias de
sua aprovação.

Na forma do substitutivo ao final proposto, que permite uma incorporação gradativa dessa
norma na medida em que os semáforos forem sendo instalados ou substituídos,
retirando-lhe a característica de atribuição de ato concreto, a propositura reúne condições
de prosseguimento.

Com efeito, a matéria versada na propositura, qual seja, a proteção e defesa das pessoas
com deficiência , visual encontra :fundamento no artigo 23, inciso II, da Constituição
Federal, que reza:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(•••)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
010	 portadoras de deficiência;"

No que se refere propriamente à competência para legislar sobre a matéria deve ser
ressaltado, ainda, a prerrogativa dos .. Municípios para, no uso de sua competência
residual expressa no inciso II do art. 30 da Constituição da República, suplementar a
legislação federal e estadual no âmbito específico do peculiar interesse local.

Na espécie, nos termos do art. 24, inciso XIV, da Constituição da República, compete à
União e aos Estados, de forma concorrente, legislar sobre a proteção e a integração das
pessoas com deficiência, restando aos Municípios, no uso de sua competência
suplementar (CF, art. 30, II), tratar da matéria naquilo que, como no caso da propositura,
se adequar ao interesse local.

Na esteira de tais regras constitucionais o art. 226 da Lei Orgânica igualmente determina
que o Município deverá procurar garantir à pessoa com deficiência a sua inserção na vida
social e econômica, colocando à sua disposição os instrumentos necessários para que
possa, na medida do possível, superar as restrições decorrentes da deficiência física e
integrar-se na vida social de modo mais efetivo.

17- RELCOM
17- 00642/2010
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Neste sentido, o projeto em apreço visa dar cumprimento a tal mandamento, uma vez
que busca facilitar a locomoção independente das pessoas com deficiência visual.

Cumpre observar ainda que ela encontra consonância também com o disposto na Lei
Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e/ou mobilidade
reduzida.

Com efeito, nos termos do art. 30 dessa citada lei, o "planejamento e a urbanização das
vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos
e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida".

A fim de regulamentar citada lei, foi editado o Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de
2004 que, com relação aos semáforos para pedestres, determina:

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas
deverão estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou
orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual
ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do
fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade da via assim
determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Relevante notar também que existe uma Norma Técnica da CET versando sobre o
semáforo sonoro para pedestres, a NT n° 123/88 que acusa a existência de um "circuito
eletrônico de concepção simples que visa a enfatizar cada uma das partes desse ciclo,
pois detectando as situações de verde e vermelho piscante emite um som audível
característico para cada um destes casos" e mais" a instalação do equipamento é prática
e de fácil execução (figura 2), sendo realizada no próprio semáforo de sinalização para
pedestre, que sugerimos seja do tipo botoeira".

Há que se ressaltar, no entanto, que tramitam pela Casa projetos semelhantes a este, de
outras sessões legislativas, quais sejam, o Projeto de Lei 130/05, aprovado em Primeira
Discussão, o Projeto de Lei 766105, vetado pelo Executivo e com o veto pendente de
apreciação pelo Plenário e o Projeto de Lei n° 170/94.

Observe-se ainda, embora seja essa uma questão de mérito a ser analisada pela D.
Comissão de Mérito pertinente, que em suas razões de veto ao PL 766/05 o Executivo
ponderou que a instalação indiscriminada de tais dispositivos poderia prejudicar e por em
risco a incolumidade física dos deficientes visuais, vez que - tendo em vista o número
elevado de condutores que desrespeitam a sinalização semafórica - teriam uma noção
de segurança falsa para efetuar a travessia.

No entanto, tal consideração é de mérito e não nos cabe acerca dela opinar.

Outra questão de mérito que entendemos deva ser oportunamente apreciada é se tal
dispositivo sonoro deverá ser incorporado a todos os semáforos do Município ou apenas
aos destinados a travessia de pedestres, uma vez que o presente projeto de lei não
estabeleceu qualquer distinção a esse respeito.
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O projeto encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 203, IV, 227, II, todos da
Constituição Federal e nos arts. 13, I, 37, caput, 226 e 228, todos da Lei Orgânica do
Município.

Para a sua aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Casa, nos
termos do artigo 40, § 3 0 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Deste modo, na forma do Substitutivo ao final proposto, que permite a incorporação
gradativa de tal norma, retirando-lhe a característica de atribuição de ato concreto e
possibilitando o oportuno cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, somos:

PELA LEGALIDADE, com o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0016/10.

Dispõe sobre a instalação de semáforos
sonoros no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 Os semáforos no âmbito do Município de São Paulo deverão ser dotados, sempre
que possível e assim recomende o interesse público, de dispositivo sonoro destinado à
orientação das pessoas com deficiência visual.

Art. 20 A substituição dos semáforos já instalados por outros adaptados ao disposto nesta
lei deverá se dar de forma gradativa, a medida em que a substituição ordinária desses
equipamentos se fizer necessária.

/
em	 V s.,

Art. 4° As e espesas ecorrentes da execução desta lei correrão por conta das dota..-
orçame árias própri s, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entr- em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
1	 ,

trio. , •	 \

Sal- da Co is . 	 z Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 0
0 \

4	
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Art. 30 A instalação de novos semáforos em pontos atualmente inexistentes seguirá c
disposto nesta le.salvo se o interesse público recomendar a instalação do equipamento
sem ri 	 s4oro, o que deverá ser feito cle maneira justificada. 	 r.

contrcontr
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